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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 224/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso comum do povo e/ou especial parte da área de terras constituída do Lote nº 06, contendo 1.800,00m², da Quadra I, do Cilo VI, Parque Industrial Germano Balan, e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a doá-la à empresa Indústria e Comércio de Madeiras Britoni Ltda., destinada à ampliação de uma indústria de madeiras, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Em sua Mensagem (Of. nº 990/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Através da Lei Municipal n° 9.947, de 31 de maio de 2006  a empresa Britoni recebeu uma área de 1.817,25 m² (Lote 18 da quadra 01, Parque Industrial Germano Balan – Cilo VI), onde já construiu 861,62 m² (previsto na lei 700,00m²) e está operando e conta com 10 funcionários diretos e 02 indiretos.

Os  lotes n°06 (1.800,00 m²) e 07 (1.800,00 m²) da Quadra 01,  com 3.600,00 m²,  foi doado á empresa Laborsolo do Brasil S/S Ltda., pela Lei n° 10.105, de 19/12/2006, para a implantação de uma indústria  de análise de solos, meio ambiente. Entretanto, em função de mudanças no cenário nacional  com a possibilidade do plantio  extensivo da cana de açúcar  e por questões de  estratégia de mercado, a empresa decidiu rever o seu plano  de  construção adiando para um momento mais favorável, conforme correspondência datada de 11de outubro de 2007.

A Lei   n° 10.383, de 17 de dezembro de 2007,  autorizou a Codel a doar à empresa BRITONI,  o Lote n° 07 da Quadra 01, totalizando 1.800,00 m², do Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI, destinada a ampliação da indústria de madeiras com 600,00 m² de construção. A empresa já iniciou as obras  e está cumprindo o cronograma.

A empresa  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS BRITONI LTDA, está localizada em imóvel   na Rua Edson Gere Vicente n° 255, Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI,  nesta cidade e  tem a intenção de  expandir  suas atividades.        

No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar sua  indústria  de madeiras, com fabricação de pallets  novos e usados, madeiras laminadas e chapas de madeiras compensada, prensada ou aglomerada, de forros e de batentes de madeiras, com a construção de 400,00 m², sendo necessário área para estacionamento, área de pátio com 500,00 m² para secagem de madeira, sendo o valor total de investimentos com recursos próprios da ordem de R$ 270.000,00. (duzentos e setenta mil reais), entre  obras civis, máquinas, equipamentos e instalações, com recursos próprios e de terceiros.

Ocorre que o terreno é muito desuniforme, com grande desnível da rua, faz com que a área útil seja muito reduzida,  aumentando  os custos  com a execução de  murros de arrimos, aterros e rampas.

Tendo em vista o crescimento deste setor na região de Londrina, a BRITONI, está investindo cerca de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em um picador para madeiras e resíduos a  tambor com 500 mm X 150 mm  esteira de entrada com 3.500mm, que agilizara o processo das sobras da madeira, agregando preço ao valor final dos resíduos, que podem ser revendidos a indústrias moveleiras e também com a redução dos impactos ambientais desses resíduos.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 10 (dez) novos empregos diretos, estando atualmente com 9 (nove), atingindo um total de 19 (dezenove) empregos diretos,  além  de  tantos  outros  indiretos,  sendo que a projeção de  faturamento  anual  é de R$ 620.000,00 (seiscentos e vinte  mil reais), com expansão das atividades

O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial em reunião realizada no dia 12/08/2008, sendo recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL,  gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.

Do instrumento público de doação  deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da Autarquia, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Esclarecemos que a doação só se efetivará após a tramitação de todos os procedimentos administrativos necessários para o cumprimento do disposto na Lei Federal nº 8.666, de 1993.”

Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) registro geral do imóvel;

b) ata da 5ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 12 de agosto de 2008, aprovando a doação;

c) justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; e
d) laudo de avaliação nº 128/2008 estimando em R$55.600,00 o valor do imóvel em questão.
VOTO DA COMISSÃO

1. O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.
2. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à doação, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”. No mesmo sentido é o artigo 49, inciso XXII, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

3. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

A Lei Federal referida no art. 78 supracitado é a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe sobre a matéria, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ 1º Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.”

4. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel — requisito essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

5. A Lei nº 9.284/2003, que estabelece normas para as doações, concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município preconiza ainda o que segue:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

5. A Lei nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

6. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à desafetação do imóvel;

d) à análise prévia da proposta pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

e) ao art. 18, incisos I, III e IV, da referida lei nº 5.669/93; 

f) ao art. 41-B e § 3º da Lei nº 5.669/93; 

g) ao inciso III do art. 3º da Lei nº 9.284/03; e

h) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

7. Por oportuno, cumpre-nos registrar que:

a) não acompanharam o processo legislativo parecer da PGM concluindo pela legalidade da dispensa de licitação nem o relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação e sua publicação no Jornal Oficial do Município (documentos que deveriam acompanhar este projeto em face do exposto no art. 17, § 4º, da LL, supracitado); 
b) trata-se da terceira doação concedida à mesma empresa, sendo que quando da primeira doação esta possuía 3 empregos e comprometeu-se a gerar mais 10 (totalizando 13 empregos diretos). Quando da segunda doação a empresa possuía 9 empregos e comprometeu-se a gerar mais 10 (totalizando 19 empregos). Consta na Mensagem do Prefeito que a empresa possui atualmente 9 empregos (ou seja, não foram gerados todos os novos empregos prometidos nas duas leis anteriores);
c) sugerimos que se verifique in loco se a presente doação seria realmente necessária e se as propostas de utilização do espaço apresentadas correspondem à real necessidade da empresa, consoante demonstra o quadro abaixo:

AUTORIZAÇÃO
METRAGEM DA ÁREA DOADA
ÁREA A SER CONSTRUÍDA
ÁREA DESTINADA A ESTACIONAMENTO
ÁREA DESTINADA A SECAGEM

Lei nº 9947/2006
1817,25m²
861,62m²
500,00m²
600,00m²

Lei nº 10.383/2007
1800,00m²
600,00m²
300,00m²
800,00m²

Pl 224/08
1800,00m²
400,00m²
-
500,00m²

TOTAL
5417,25m²
1861,61m²
800,00m²
1900,00m²

Ex.: Se se aplicar o que está na Mensagem do pl 222/2008 (que deve haver uma vaga de estacionamento para cada 60 metros construídos), teríamos que ter 31 vagas de estacionamento (1.861,61 : 60). Se cada uma tiver o mínimo de 20m² (consoante exige o art. 51 da Lei nº 7.485/98), teríamos que ter 620,53m² de área de estacionamento (31 x 20);

d) há que se atentar para a razoabilidade do disposto nos arts. 6º a 8º do projeto. A redação do artigo 6º está confusa e por falta do parecer da PGM sobre a matéria não conseguimos esclarecer o seu verdadeiro significado. Apresentamos sugestão de redação no substitutivo que fizemos ao projeto. Veja-se que a Lei 5.669/93 tomou todas as cautelas no caso de outorga definitiva de escritura nos casos de venda de terrenos (arts. 34 e 35 da lei
), cautelas estas que não estão sendo tomadas neste projeto (que trata de doação de terreno). O art. 8º obriga a donatária a apresentar documentos que comprovem a sua adimplência junto à instituição financeira. E se donatária ficar inadimplente, o que será feito? O projeto não prevê.

e) os representantes locais do Ministério Público Estadual têm considerado, relativamente à criação de um número mínimo de empregos, que é necessário se disciplinar um prazo de manutenção desse número de contratados (no presente caso, 25), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93, supracitada; e

f) prosperando o projeto, sugerimos que sua tramitação se dê na forma do Substitutivo nº 1, que o acompanha, que lhe faz correções de ordem técnica e redacional.

8. Em face do exposto, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito do presente projeto a critério do Soberano Plenário desta Casa.

9. Alertamos ainda que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

SALA DAS SESSÕES, 18 de novembro de 2008.

A COMISSÃO:

RUBENS CANIZARES
TERCÍLIO TURINI  GLÁUDIO R. DE LIMA
  VICE-PRESIDENTE
MEMBRO/RELATOR
PRESIDENTE

� Art. 34. Nas vendas de terrenos autorizadas por esta Lei para a implantação de indústrias, a CODEL ou o Município poderá outorgar escritura definitiva independentemente do pagamento integral do preço da transação, desde que o comprador emita, em favor do Município ou da CODEL, notas promissórias correspondentes às prestações vincendas, com efeito "pro-soluto".


Art. 35. O comprador não poderá alienar ou gravar o imóvel senão depois de pagas as notas promissórias referidas no �HYPERLINK  \l "a34"��artigo 34�, devendo no instrumento de alienação ou ônus constar certidão do débito a elas correspondente.�§ 1º Não se compreendem na proibição deste artigo a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira, em garantia de financiamentos destinados à indústria instalada no imóvel, desde que os sócios ofereçam garantia fidejussória ou entreguem à CODEL bens particulares para garantia da divida a que alude o �HYPERLINK  \l "a34"��artigo 34� e da instalação da indústria.


§ 2º Os bens oferecidos em garantia deverão ser avaliados pela Comissão Permanente de Avaliação da Prefeitura do Município de Londrina para dar atendimento ao disposto no parágrafo anterior.





